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Isso posto, nego provimento ao recurso, mantendo 
inalterada a sentença objurgada. 

Custas, pelo apelante, ficando suspensa sua exigi-
bilidade por litigar sob o pálio da gratuidade judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES MARIZA DE MELO PORTO e PAULO BALBINO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

de realizá-la, de sorte que seu indeferimento não configura 
cerceamento de defesa (THEODORO JUNIOR, Humberto. 
Curso de direito processual civil - teoria do direito processual 
civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001, v. I, p. 523). 

Analisando-se detidamente o termo de inspeção 
colacionado aos autos à f. 115, vejo que não há dúvidas 
acerca da incapacidade da tubulação para escoar 
grandes volumes de água da chuva: 

O MM. Juiz realizou inspeção nos imóveis objeto da contro-
vérsia e constatou que, em razão de o muro divisório ter sido 
construído paralelo ao barranco, como demonstrado nas 
fotografias de f. 33, a possibilidade de a água da chuva infil-
trar-se no muro e atingir o imóvel dos requerentes é patente. 
Há um cano de 100mm utilizado para captação da água da 
chuva proveniente do imóvel do requerido, contudo, a tubu-
lação é insuficiente para escoar a água em caso de grande 
volume de chuva. 

Assim, verifico que a parte somente alega que a 
dimensão do cano seria maior, mas não produz nenhuma 
prova suficiente para embasar sua tese, inexistindo razões 
para alterar o decisum objurgado nesse aspecto. 

Por fim, fundamenta o apelante acerca da necessi-
dade de que seja imputada aos apelados a responsabili-
dade pela demolição do muro construído erroneamente e 
pela construção de um novo. 

Isso porque, segundo alegações recursais, estes o 
teriam, efetivamente, construído. Sustenta que, somente 
após a demolição e construção de um novo muro na 
divisa correta dos terrenos, seria possível proceder à 
adequação da rede pluvial de seu lote. 

Verifico que a sentença objurgada reconheceu a 
procedência do pedido contraposto, ao fundamento de 
que os apelados teriam admitido não terem observado 
a correta divisa dos imóveis. Assim, o MM. Juiz autorizou 
que o apelante demolisse o muro construído erronea-
mente, desde que não causasse danos no patrimônio dos 
apelados, incluindo o novo muro construído. 

Consta no termo de inspeção judicial: 

Em relação à construção do muro, os requerentes admitem 
que não foi observada a divisa dos imóveis. Constatei que os 
requerentes construíram outro muro paralelo àquele edificado 
para servir de divisa dos imóveis, havendo entre os muros 
uma distância de 64cm que forma um corredor. 

Restou apurado nos autos que o apelante cedeu o 
material para a construção do muro e os apelados o edifi-
caram. Portanto, entendo que a construção foi custeada 
por ambos, não havendo falar na responsabilidade dos 
recorridos em sua demolição. Até porque, conforme afir-
mado pelo próprio apelante, o muro encontra-se em sua 
propriedade. 

Dessa forma, deve o recorrente arcar com todos os 
custos para adequação da rede pluvial de sua residência, 
inclusive a demolição do muro construído erroneamente, 
sem causar qualquer prejuízo à nova edificação custeada 
pelos apelados. 

Retificação de registro civil - Alteração do 
prenome e gênero biológico - Transexual 
não submetido à realização de cirurgia de 
transgenitalização - Princípio da dignidade 
da pessoa humana - Produção de provas - 
Não observância - Cassação da sentença

Ementa: Retificação de assento de nascimento. Alteração 
do nome e do sexo. Transexual. Interessado não subme-
tido à cirurgia de transgenitalização. Princípio constitu-
cional da dignidade da pessoa humana. Condições da 
ação. Presença. Instrução probatória. Ausência. Sentença 
cassada. 

- O reconhecimento judicial do direito dos transexuais à 
alteração de seu prenome conforme o sentimento que 
eles têm de si mesmos, ainda que não tenham se subme-
tido à cirurgia de transgenitalização, é medida que se 
revela em consonância com o princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 

- Presentes as condições da ação e afigurando-se indis-
pensável o regular processamento do feito, com instrução 
probatória exauriente, para a correta solução da presente 
controvérsia, impõe-se a cassação da sentença.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0521.13.010479-2/001 - 
Comarca de Ponte Nova - Apelante: L.V.S. - Relator: DES. 
EDILSON FERNANDES

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2014. - Edilson 
Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso 
interposto contra a r. sentença de f. 31/32, proferida nos 
autos da ação de retificação de registro civil ajuizada por 
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L.V.S., que julgou extinto o processo, sem resolução de 
mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC, funda-
mentando impossibilidade jurídica do pedido.

Em suas razões, o apelante sustenta que manifesta 
comportamento próprio do genótipo feminino, bem como 
características morfológicas secundárias que lhe conferem 
a condição de mulher. Afirma que é reconhecido em 
seu meio social como pessoa do sexo feminino. Alega 
que tem sofrido muitos constrangimentos em virtude da 
discrepância entre sua imagem corpórea e o nome e sexo 
que constam em seus documentos. Salienta que a iden-
tificação civil da parte autora está em desconformidade 
com o seu gênero, que é o feminino, tanto psicologica-
mente quanto na sua aparência física. Destaca que deve 
prevalecer o sexo morfológico e psíquico, e não o sexo 
genético e endócrino. Assevera que a adequação do seu 
registro civil observa o princípio da dignidade da pessoa 
humana. Sustenta que, embora o prenome seja definitivo, 
se admite a sua substituição por apelidos públicos e notó-
rios. Afirma que não é necessária a realização de cirurgia 
de transgenitalização para a alteração do prenome e do 
gênero, não havendo falar em impossibilidade jurídica do 
pedido. Pugna pelo provimento do recurso para que seja 
determinado o regular processamento do feito (f. 33/42).

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Versam os autos sobre ação em que se busca a alte-
ração do prenome e do sexo constante do assento de 
nascimento da parte autora.

O apelante narra que, conquanto não tenha se 
submetido à cirurgia de transgenitalização, não se iden-
tifica com o seu sexo biológico, tendo passado por 
processo de hormonização feminina e colocação de 
prótese mamária.

A MM. Juíza da causa, entretanto, concluiu pela 
impossibilidade jurídica do pedido, julgando extinto o 
processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, 
VI, do CPC (f. 31/32), considerando que a alteração plei-
teada pelo autor não encontra amparo em nenhuma das 
restritas exceções à imutabilidade do nome civil. 

Nos termos do art. 16 do Código Civil, toda pessoa 
tem direito ao nome, o qual consiste em elemento de 
identificação do indivíduo, integrando o rol dos direitos 
da personalidade.

Sobre o tema, Silvio de Salvo Venosa leciona que:

O nome atribuído à pessoa é um dos principais direitos 
incluídos na categoria de direitos personalíssimos ou da 
personalidade. A importância do nome para a pessoa natural 
situa-se no mesmo plano de seu estado, de sua capacidade 
civil e dos demais direitos inerentes à personalidade (Direito 
civil - Parte geral. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 203).

E prossegue: 

Assim, pelo lado do Direito Público, o Estado encontra no 
nome fator de estabilidade e segurança para identificar as 
pessoas; pelo lado do direito privado, o nome é essencial 

para o exercício regular dos direitos e do cumprimento das 
obrigações. 
Tendo em vista essa importância, o Estado vela pela relativa 
permanência do nome, permitindo que apenas sob determi-
nadas condições seja alterado. O nome, destarte, é um dos 
meios pelos quais o indivíduo pode firmar-se na sociedade e 
distinguir-se dos demais (ob. cit., p. 204).

O nome, nele compreendido o prenome e o sobre-
nome, goza de especial proteção do ordenamento jurí-
dico (arts. 17 e 18, CC), tendo por fundamento a digni-
dade da pessoa humana (art. 1º, III, CR).

A propósito desse fundamento da República, 
Alexandre de Moraes ensina que:

[...] a dignidade da pessoa humana: concede unidade aos 
direitos e garantias fundamentais, sendo inerente às persona-
lidades humanas. Esse fundamento afasta a ideia de predo-
mínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, 
em detrimento da liberdade individual. A dignidade é um 
valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta 
singularmente na autodeterminação consciente e responsável 
da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito 
por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo 
invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de 
modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limi-
tações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre 
sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as 
pessoas enquanto seres humanos (Direito constitucional. 24. 
ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 21/22) - destaquei.

O Direito Brasileiro adota o princípio da imutabili-
dade relativa do nome, o que significa que o nome pode 
ser alterado em casos previstos em lei ou por decisão judi-
cial. 

Embora não haja norma que autorize a alteração 
do assento de nascimento nas hipóteses de transexuali-
dade, o colendo Superior Tribunal de Justiça, no julga-
mento do REsp 1008398/SP (julgado em 15.10.2009, 
DJe de 18.11.2009), entendeu pela possibilidade de alte-
ração do prenome, assim como do designativo de sexo, 
em favor de transexual que havia se submetido à cirurgia 
de transgenitalismo.

Na espécie, o apelante não passou por tal proce-
dimento, porém afirma que se identifica psicológica e 
socialmente com o sexo feminino, anexando aos autos 
as fotografias de f. 13/16 e as declarações apresentadas 
para corroborar as suas alegações (f. 17/21).

O transexualismo consiste em uma desconfor-
midade entre o sexo físico e o sexo psíquico, reconhe-
cendo a Resolução nº 1.955/2010 do Conselho Federal 
de Medicina “ser o paciente transexual portador de 
desvio psicológico permanente de identidade sexual, com 
rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou 
autoextermínio”.

Outrossim, segundo a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 
Saúde, o transexualismo 

[...] trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa 
do sexo oposto. Este desejo se acompanha em geral de um 
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sentimento de mal-estar ou de inadaptação por referência a 
seu próprio sexo anatômico e do desejo de submeter-se a 
uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a 
fim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo 
desejado (CID-10, F64.0) (http://www.datasus.gov.br/cid10/
V2008/cid10.htm).

O prenome tem a função de identificar e de indi-
vidualizar a pessoa perante a família e a sociedade, 
revelando-se importante fator de autodeterminação, 
repercutindo nas relações privadas e públicas.

Nesse sentido, o reconhecimento judicial do direito 
dos transexuais à alteração de seu prenome conforme o 
sentimento que eles têm de si mesmos, ainda que não 
tenham se submetido à cirurgia de transgenitalização, é 
medida que se revela em consonância com o princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana.

Com efeito, o julgador deve analisar as razões 
íntimas e psicológicas do portador do nome e estar sensível 
à realidade que o cerca e às angústias de seu seme-
lhante. E, na hipótese da transexualidade, a alteração do 
prenome da pessoa segundo sua autodefinição tem por 
escopo resguardar a sua dignidade, além de evitar situa-
ções humilhantes, vexatórias e constrangedoras.

O fato de o apelante não ter se submetido à cirurgia 
de transgenitalismo não pode constituir óbice ao acolhi-
mento da alteração do prenome, entendimento esse 
adotado nos seguintes julgados:

Apelação cível. Alteração do nome e averbação no registro 
civil. Transexualidade. Cirurgia de transgenitalização. - O fato 
de o apelante ainda não ter se submetido à cirurgia para a 
alteração de sexo não pode constituir óbice ao deferimento 
do pedido de alteração do nome. Enquanto fator determi-
nante da identificação e da vinculação de alguém a um deter-
minado grupo familiar, o nome assume fundamental impor-
tância individual e social. Paralelamente a essa conotação 
pública, não se pode olvidar que o nome encerra fatores 
outros, de ordem eminentemente pessoal, na qualidade de 
direito personalíssimo que constitui atributo da persona-
lidade. Os direitos fundamentais visam à concretização do 
princípio da dignidade da pessoa humana, o qual atua como 
uma qualidade inerente, indissociável, de todo e qualquer 
ser humano, relacionando-se intrinsecamente com a auto-
nomia, razão e autodeterminação de cada indivíduo. Fechar 
os olhos a esta realidade, que é reconhecida pela própria 
medicina, implicaria infração ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, norma esculpida no inciso III do art. 1º 
da Constituição Federal, que deve prevalecer à regra da 
imutabilidade do prenome. Por maioria, proveram em parte 
(Apelação Cível nº 70013909874, Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relatora Des.ª Maria Berenice Dias, 
j. em 05.04.2006).

Apelação. Retificação de registro civil. Transexualismo. 
Travestismo. Alteração de prenome independentemente da 
realização de cirurgia de transgenitalização. Direito à iden-
tidade pessoal e à dignidade. - A demonstração de que as 
características físicas e psíquicas do indivíduo, que se apre-
senta como mulher, não estão em conformidade com as carac-
terísticas que o seu nome masculino representa coletiva e indi-
vidualmente são suficientes para determinar a sua alteração. 
A distinção entre transexualidade e travestismo não é requisito 

para a efetivação do direito à dignidade. Tais fatos autorizam, 
mesmo sem a realização da cirurgia de transgenitalização, 
a retificação do nome da requerente para conformá-lo com 
a sua identidade social. Deram provimento (Apelação Cível 
nº 70030504070, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Rui Portanova, j. em 29.10.2009).

Apelação Cível. Retificação de Registro. Transexual não 
submetido à cirurgia de alteração de sexo. Modificação do 
prenome. Possibilidade. Autor submetido a situações vexa-
tórias e constrangedoras todas as vezes em que necessita 
se apresentar com o nome constante em seu Registro de 
Nascimento. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 
Alteração do gênero biológico constante em seu registro 
de masculino para transexual sem ablação de genitália. 
Impossibilidade. Sentença reformada. Recurso conhecido e 
parcialmente provido (Apelação Cível nº 3976/2012, 1ª Vara 
Cível de Estância, Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, 
Des.ª Maria Aparecida Santos Gama da Silva, Relatora, j. em 
09.07.2012).

Em caso semelhante, de relatoria da eminente 
Desembargadora Sandra Fonseca, esta egrégia Sexta 
Câmara Cível já teve a oportunidade de concluir:

Retificação de registro. Alteração do nome e do sexo. 
Transexualismo. Indivíduo que se sente e aparenta ser do 
sexo feminino. Tratamento hormonal. Respeito à integri-
dade moral e à dignidade humana. Situação excepcional 
que autoriza a retificação. Modificação que se recomenda 
a fim de evitar constrangimento público. Exclusão de patro-
nímico em prejuízo da identificação familiar. Impossibilidade. 
Pedido julgado improcedente. Recurso provido em parte. 1 
- O princípio da imutabilidade do registro conta com exce-
ções que facultam ao interessado a correspondente reti-
ficação desde que devidamente motivada a pretensão. 2 - 
Manifestado o distúrbio conhecido como transexualismo, já 
tendo sido alcançada pelo indivíduo a aparência de mulher, 
assim conhecido no meio social, em respeito à integridade 
moral e à luz do mandamento constitucional da dignidade 
humana, revela-se possível a alteração do prenome cons-
tante do registro civil, adequando-se à realidade dos fatos. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 3 - Se o interes-
sado não se submeteu à intervenção cirúrgica de mudança 
de sexo, não se pode autorizar a alteração no registro civil 
neste particular, porque há riscos da segurança registrária em 
relação a terceiros. 4 - A retificação do nome autorizada pela 
Lei de Registros Públicos não permite a exclusão de patro-
nímico que não causa constrangimento ao indivíduo, em 
prejuízo da correspondente identificação familiar, podendo, 
nessa circunstância, ser alterado apenas o prenome (Apelação 
Cível 1.0232.10.002611-0/001, j. em 18.09.2012, publi-
cação da súmula em 28.09.2012) - destaquei.

Lado outro, ainda que as fotografias anexadas aos 
autos demonstrem que o apelante tem uma aparência 
feminina, o regular processamento do feito, com instrução 
probatória exauriente, revela-se indispensável para a 
correta solução da presente controvérsia. 

Somente após a avaliação de um profissional será 
possível analisar se, de fato, o apelante se identifica psico-
logicamente com o sexo oposto, sendo que a alegação 
de que é conhecido no meio em que vive como se fosse 
uma mulher, com a devida vênia, somente poderá ser 



sários para que se conceda a antecipação da tutela 
pretendida, suspendendo a cobrança do IPVA e da Taxa 
de Licenciamento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0686.13.
010560-0/001 - Comarca de Teófilo Otoni - Agravante: 
Estado de Minas Gerais - Agravado: José Nunes Siqueira - 
Interessado: José Nilson Campos - Relator: DES. DUARTE 
DE PAULA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2014. - Duarte de 
Paula - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DUARTE DE PAULA - Ajuizou José Nunes 
Siqueira, perante o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Teófilo Otoni, ação anulatória de negócio 
jurídico e cancelamento de registro de veículo automotor 
com pedido de antecipação de tutela em face do Estado 
de Minas Gerais e José Nilson Campos, alegando que 
adquiriu o veículo GM Chevrolet D10, placa MQC-6088, 
de José Nilson Campos, tendo, antes de finalizar o 
negócio, conduzido o veículo ao Setor de Vistoria da 1ª 
Delegacia Regional de Polícia Civil, a fim de averiguar 
o sistema de identificação do veículo (chassi e motor), 
ocasião em que não havia nenhum impedimento ou 
gravame. Diante disso, finalizada a compra do veículo, 
procedendo ao registro em 17.04.2012, bem como a 
quitação do IPVA, Taxa de Licenciamento e DPVAT, rece-
bendo, inclusive, o Certificado de Licenciamento Anual 
(CRLV/2013). Aduz que, no dia 12 de junho de 2013, 
recebeu notificação da 6ª Delegacia Regional de Polícia 
Civil de Guanhães, dando conta de que seu veículo 
estava recolhido no pátio daquele órgão; contudo, a 
caminhonete estava na sua posse. Feitas as averigua-
ções no órgão de trânsito, constatou-se que o veículo que 
estava apreendido possuía identificação original, contudo 
a caminhonete que adquiriu se encontrava com os sinais 
de identificação em tamanho, alinhamento, espaçamento 
irregulares, pelo que procedeu a autoridade policial à 
apreensão do seu veículo.

Por decisão de f. 48/41, o MM. Juiz a quo deferiu 
o pedido de tutela antecipada, determinando que seja 
suspenso o lançamento e a exigibilidade do crédito tribu-
tário relativo ao IPVA e à Taxa de Licenciamento, sendo 
esta a decisão agravada.

Inconformado, insurge-se Estado de Minas Gerais 
por meio deste agravo de instrumento, sendo indeferida a 
antecipação da tutela recursal (f. 81/82).

Registro de veículo - Vistoria - Aprovação - 
Apreensão posterior - Chassi - Identificação - 

Irregularidade - IPVA e Taxa de Licenciamento - 
Cobrança - Suspensão - Tutela antecipada 

em desfavor da Fazenda Pública - 
Requisitos - Presença - Possibilidade

Ementa: Ação declaratória. Cancelamento de registro de 
veículo. Veículo aprovado em vistoria do órgão de trân-
sito. Posterior comunicação de irregularidade. Apreensão 
por irregularidades na identificação do chassi do veículo. 
Suspensão do crédito tributário relativo ao IPVA e à 
Taxa de Licenciamento. Antecipação de tutela. Presença 
dos requisitos.

- A antecipação de tutela consiste na concessão imediata 
da pretensão deduzida pela parte na petição inicial, mas 
para tanto é imprescindível que haja prova inequívoca 
capaz de convencer da verossimilhança da alegação e, 
além disso, que haja fundado receio de dano irreparável 
ou de difícil reparação.

- Discutindo a ação anulatória a existência de falha do 
órgão de trânsito, consubstanciada na aprovação do 
registro e a transferência de propriedade, com emissão 
do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, 
após prévia vistoria, caracterizada está a verossimilhança 
das alegações e o perigo de dano irreparável neces-

definitivamente demonstrada mediante a produção de 
provas pericial e testemunhal.

Forçoso concluir pela presença das condições da 
ação, devendo ser assegurado o regular processamento 
do feito, com instrução probatória completa.

Dou provimento ao recurso para cassar a r. sentença 
e determinar o regular prosseguimento do processo e, 
após a completa instrução probatória, outra sentença 
seja proferida com enfrentamento do mérito, segundo o 
elevado convencimento da MM. Juíza da causa.

Custas, ao final, na forma da lei. 

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Ressalvado meu enten-
dimento pessoal e aguardando a decisão de mérito para 
apreciar o pedido, neste momento concordo com o 
eminente Relator.

DES.ª SELMA MARQUES - Também ressalvo o meu 
entendimento pessoal e aguardo a decisão de mérito para 
apreciá-lo, conforme fez o eminente Revisor, para, neste 
momento, acompanhar o não menos eminente Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO 
PARA CASSAR A SENTENÇA.

. . .
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